
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.171 - PR (2015/0308932-8)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : RULIWI REFEICOES INDUSTRIAIS LTDA 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. 
CONTRIBUIÇÃO PARA FGTS. INCIDÊNCIA SOBRE 
AVISO-PRÉVIO INDENIZADO, TERÇO CONSTITUCIONAL DE 
FÉRIAS, SALÁRIO MATERNIDADE, FÉRIAS GOZADAS E 
PRIMEIROS QUINZE DIAS DE AUXÍLIO-DOENÇA/ACIDENTE. 
ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Inexiste violação dos arts. 458 e 535 do CPC quando 
a prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. O FGTS é um direito autônomo dos trabalhadores 
urbanos e rurais de índole social e trabalhista, não possuindo caráter de 
imposto nem de contribuição previdenciária. Logo, não é possível a sua 
equiparação com a sistemática utilizada para fins de incidência de 
contribuição previdenciária e imposto de renda, de modo que é 
irrelevante a natureza da verba trabalhista (remuneratória ou 
indenizatória/compensatória) para fins de incidência da contribuição ao 
FGTS. 

3. O rol do art. 28, § 9º, da Lei 8.212/91 é taxativo. 
Assim, da interpretação sistemática do referido artigo, verifica-se que 
somente em relação às verbas expressamente excluídas pela lei é que não 
haverá a incidência do FGTS. Desse modo, impõe-se a incidência do 
FGTS sobre o aviso-prévio indenizado, o terço constitucional de férias, 
os quinzes primeiros dias de auxílio doença/acidente, o salário 
maternidade e as férias gozadas.

4. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso 
especial, a apreciação de matéria constitucional, sob pena de usurpação 
da competência do Supremo Tribunal Federal.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.171 - PR (2015/0308932-8)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : RULIWI REFEICOES INDUSTRIAIS LTDA 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela RULIWI REFEIÇÕES 
INDUSTRIAIS LTDA. contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou 
recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 244, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. FGTS. INTERESSE DE 
AGIR. BASE DE CÁLCULO.

1. Inexiste interesse de agir do contribuinte para discutir a 
incidência de FGTS quanto às verbas expressamente arroladas no § 
9º do art. 28 da Lei nº 8.212/91 em razão do que dispõe o § 6º do art. 
15 da Lei nº 8.036/90.

2. A contribuição ao FGTS é devida pelos empregadores em 
benefício dos seus empregados, nos termos da Lei nº 8.036, de 1990, 
e corresponde a 8% de toda a remuneração paga ou devida no mês 
anteriores, incluídas as parcelas especificadas no caput do artigo 15 
da referida lei, e excluídas aquelas indicadas no § 6º do mesmo 
artigo.

3. A natureza jurídica das contribuições efetuadas pelo 
empregador ao Fundo foi objeto de posicionamentos diversos no 
âmbito da doutrina e jurisprudência. O Supremo Tribunal Federal, 
porém, já se manifestou no sentido de que os recolhimentos para o 
FGTS têm natureza de contribuição trabalhista e social, e não 
tributária (RE 100.249/SP).

4. Sublinhe-se que as bases de cálculo são diferentes: 
remuneração (FGTS) e salário-de-contribuição (contribuições 
previdenciárias)".

A decisão agravada conheceu parcialmente do recurso especial da 
agravante e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos da seguinte ementa (fl. 400, 
e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM MATÉRIA EMINENTEMENTE 

Documento: 1488762 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/03/2016 Página  3 de 4



 
 

 

CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME. 
CONTRIBUIÇÃO PARA FGTS. INCIDÊNCIA SOBRE 
AVISO-PRÉVIO INDENIZADO, TERÇO CONSTITUCIONAL DE 
FÉRIAS, SALÁRIO MATERNIDADE, FÉRIAS GOZADAS E 
PRIMEIROS QUINZE DIAS DE AUXÍLIO-DOENÇA/ACIDENTE. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E IMPROVIDO". 

Aduz a agravante, preliminarmente, violação dos arts. 458, inciso II, e 
535 do CPC.

No mérito, alega que (fl. 419, e-STJ):

"(...) é nítida a similitude entre a base de cálculo da 
contribuição previdenciária e a da contribuição fundiária, onde se 
tem como base de cálculo a folha de salários, por esta razão devem 
ser aplicados os mesmos critérios utilizados para exclusão das verbas 
de natureza indenizatória das contribuições previdenciárias incidente 
sobre a folha de salários.

E, nessa seara, necessário que se reconheça que a base de 
cálculo do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS possui 
similitude às contribuições previdenciárias, isto é, a folha de salários, 
aplicando-se os mesmos critérios para exclusão das verbas de 
caráter indenizatório, o que destoa do entendimento proferido na 
decisão agravada".

Requer a não incidência de contribuição ao FGTS sobre: a) terço 
constitucional de férias; b) férias gozadas; c) aviso prévio indenizado; d) os quinzes dias 
que antecedem o auxílio-doença/acidente; e) salário-maternidade; f) adicional de horas 
extras e g) adicionais de insalubridade, periculosidade e noturno.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.171 - PR (2015/0308932-8)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. 
CONTRIBUIÇÃO PARA FGTS. INCIDÊNCIA SOBRE 
AVISO-PRÉVIO INDENIZADO, TERÇO CONSTITUCIONAL DE 
FÉRIAS, SALÁRIO MATERNIDADE, FÉRIAS GOZADAS E 
PRIMEIROS QUINZE DIAS DE AUXÍLIO-DOENÇA/ACIDENTE. 
ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Inexiste violação dos arts. 458 e 535 do CPC quando 
a prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. O FGTS é um direito autônomo dos trabalhadores 
urbanos e rurais de índole social e trabalhista, não possuindo caráter de 
imposto nem de contribuição previdenciária. Logo, não é possível a sua 
equiparação com a sistemática utilizada para fins de incidência de 
contribuição previdenciária e imposto de renda, de modo que é 
irrelevante a natureza da verba trabalhista (remuneratória ou 
indenizatória/compensatória) para fins de incidência da contribuição ao 
FGTS. 

3. O rol do art. 28, § 9º, da Lei 8.212/91 é taxativo. 
Assim, da interpretação sistemática do referido artigo, verifica-se que 
somente em relação às verbas expressamente excluídas pela lei é que não 
haverá a incidência do FGTS. Desse modo, impõe-se a incidência do 
FGTS sobre o aviso-prévio indenizado, o terço constitucional de férias, 
os quinzes primeiros dias de auxílio doença/acidente, o salário 
maternidade e as férias gozadas.

4. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso 
especial, a apreciação de matéria constitucional, sob pena de usurpação 
da competência do Supremo Tribunal Federal.

Agravo regimental improvido.
  
    

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merecem prosperar as alegações da recorrente. 
Inicialmente, observo inexistente a alegada violação dos arts. 458 e 535 
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do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. 

Nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, "o magistrado não é 
obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos 
por elas indicados" (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 
julgado em 4.4.2006, DJ 18.4.2006, p. 191), como ocorreu na hipótese ora em apreço. 

No mérito, maior sorte não assiste à agravante.

Conforme demonstrado na decisão agravada, o FGTS é um direito 
autônomo dos trabalhadores urbanos e rurais de índole social e trabalhista, não 
possuindo caráter de imposto nem de contribuição previdenciária. Logo, não é possível a 
sua equiparação com a sistemática utilizada para fins de incidência de contribuição 
previdenciária e imposto de renda, de modo que é irrelevante a natureza da verba 
trabalhista (remuneratória ou indenizatória/compensatória) para fins de incidência da 
contribuição ao FGTS. 

Confira-se o seguinte precedente:

"PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÕES AO FGTS. BASE 
DE CÁLCULO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 535 DO CPC. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
INVIABILIDADE. OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF.

1. A alegação da empresa sobre a afronta  dos arts. 97 e 110 do 
CTN, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios, não foi 
apreciada pelo acórdão recorrido. Dessa forma, inobservou-se o 
requisito do prequestionamento. Incidência da Súmula 211/STJ.

2. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

3. Não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que é possível o julgado se 
encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido 
a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante. 
Precedentes do STJ.

4. É importante registrar a inviabilidade de o STJ apreciar 
ofensa aos artigos da Carta Magna, uma vez que compete 
exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal o exame de violação a 
dispositivo ou princípio da Constituição da República, nos termos do 
seu art. 102, III, "a".

5. O entendimento do Tribunal de origem se coaduna com o 
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do STJ no sentido de que as verbas relacionadas no recurso não 
estão excluídos da base de cálculo da contribuição ao FGTS. Deve 
prevalecer a interpretação que mais favoreça ao trabalhador, 
porquanto se trata de direito social. Precedentes: (REsp 
1.436.897/ES, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 19.12.2014) e (REsp 1.448.294/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 15.12.2014).

6. Recurso Especial conhecido em parte e, nessa parte, não 
provido." 

(REsp 1.514.694/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/3/2015, DJe 6/4/2015.)

Acerca da incidência do FGTS, transcrevo o art. 15, caput, e § 6º, da 
Lei 8.036/90, que regulamenta a matéria.

"Art. 15. Para os fins previstos nesta lei, todos os 
empregadores ficam obrigados a depositar, até o dia 7 (sete) de cada 
mês, em conta bancária vinculada, a importância correspondente a 8 
(oito) por cento da remuneração paga ou devida, no mês anterior, a 
cada trabalhador, incluídas na remuneração as parcelas de que 
tratam os arts. 457 e 458 da CLT e a gratificação de Natal a que se 
refere a Lei nº 4.090, de 13 de julho de 1962, com as modificações da 
Lei nº 4.749, de 12 de agosto de 1965.

(...)
§ 6º Não se incluem na remuneração, para os fins desta Lei, as 

parcelas elencadas no § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de julho 
de 1991.

Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:
(...)
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins 

desta Lei, exclusivamente:
a) os benefícios da previdência social, nos termos e limites 

legais, salvo o salário-maternidade; 
(...)
d) as importâncias recebidas a título de férias indenizadas e 

respectivo adicional constitucional, inclusive o valor 
correspondente à dobra da remuneração de férias de que trata o art. 
137 da Consolidação das Leis do Trabalho-CLT. (grifou-se)".

Com efeito, o rol do art. 28, § 9º, da Lei 8.212/91 é taxativo. Assim, da 
interpretação sistemática dos referidos artigos, verifica-se que somente em relação às 
verbas expressamente excluídas pela lei é que não haverá a incidência do FGTS. Desse 
modo, impõe-se a incidência do FGTS sobre o aviso-prévio indenizado, o terço 
constitucional de férias, os quinzes primeiros dias de auxílio doença/acidente, o salário 
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maternidade e as férias gozadas.

A propósito:

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ALEGADA NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AFRONTA AO ART. 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. BASE DE CÁLCULO DA 
CONTRIBUIÇÃO PARA O FGTS. ART. 15, CAPUT E § 6º, DA LEI 
8.036/90. INCLUSÃO DAS PARCELAS RELATIVAS AO TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS GOZADAS, AO AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO, AOS QUINZE PRIMEIROS DIAS DE 
AFASTAMENTO DO TRABALHO DECORRENTE DE DOENÇA OU 
ACIDENTE, AO SALÁRIO-MATERNIDADE ÀS HORAS EXTRAS E 
ÀS FÉRIAS GOZADAS. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do 
acórdão dos Embargos Declaratórios apreciaram 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução 
jurídica diversa da pretendida.

II. Cinge-se a controvérsia a analisar a possibilidade de 
inclusão, na base de cálculo da contribuição para o FGTS, dos 
valores pagos a título de terço constitucional de férias gozadas, de 
aviso prévio indenizado, de quinze primeiros dias de afastamento do 
trabalho decorrente de doença ou acidente, de salário-maternidade, 
de horas extras e de férias gozadas.

III. Ante os termos do art. art. 15, caput e § 6º, da Lei 8.036/90, 
verifica-se que o legislador ordinário determinou a exclusão, da base 
de cálculo da contribuição para o FGTS, apenas das parcelas 
elencadas no art. 28, § 9º, da Lei 8.212/91. Assim, não tendo o 
legislador ordinário excluído o terço constitucional de férias gozadas, 
o aviso prévio indenizado, os quinze primeiros dias de afastamento 
do trabalho decorrente de doença ou acidente, o 
salário-maternidade, as horas extras e as férias gozadas da base de 
cálculo da contribuição para o FGTS, não prospera a alegação 
recursal de que as mencionadas verbas devam ser excluídas da 
contribuição  em comento, sobretudo porque, conforme o 
entendimento firmado nesta Corte, o rol do art. 28, § 9º, da Lei 
8.212/91 é taxativo. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 
1.499.609/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 10/06/2015.
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IV. Ademais, na esteira da jurisprudência desta Corte, o FGTS, 
por não ter natureza de imposto ou de contribuição previdenciária, 
não tem a sua base de cálculo atrelada à natureza jurídica da verba 
paga ao trabalhador, sendo devida a inclusão de todas as parcelas 
que não se enquadrem no art. 15, § 6º, da Lei 8.036/90, a exemplo do 
terço constitucional de férias gozadas, do aviso prévio indenizado, 
dos quinze primeiros dias de afastamento do trabalho decorrente de 
doença ou acidente, do salário-maternidade, das horas extras e das 
férias gozadas. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.531.922/SC, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
11/09/2015; AgRg no REsp 1.472.734/AL, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/05/2015; REsp 
1.486.093/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 21/05/2015; REsp 1.448.294/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
15/12/2014.

V. Agravo Regimental improvido." 
(AgRg no REsp 1.526.754/RN, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 
20/11/2015.)

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO 
CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. 
CONTRIBUIÇÃO PARA FGTS. INCIDÊNCIA SOBRE O 
SALÁRIO-MATERNIDADE, FÉRIAS GOZADAS, AVISO-PRÉVIO 
INDENIZADO, TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS GOZADAS 
E PRIMEIROS QUINZE DIAS DE AUXÍLIO-DOENÇA/ACIDENTE.

1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código de 
Processo Civil,  sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o 
acórdão recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF.

2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, o FGTS trata 
de um direito autônomo dos trabalhadores urbanos e rurais de índole 
social e trabalhista, não possuindo caráter de imposto e nem de 
contribuição previdenciária. Logo, não é possível a sua equiparação 
com a sistemática utilizada para fins de incidência de contribuição 
previdenciária e imposto de renda, de modo que é irrelevante a 
natureza da verba trabalhista (remuneratória ou 
indenizatória/compensatória) para fins de incidência da contribuição 
ao FGTS. Precedentes.

3. O rol do art. 28, § 9º, da Lei n. 8.212/91 é taxativo. Assim, 
da interpretação sistemática do referido artigo e do art. 15, caput e § 
6º, da Lei n. 8.036/90, verifica-se que, somente em relação às verbas 
expressamente excluídas pela lei, não haverá a incidência do FGTS. 
Desse modo, impõe-se a incidência do FGTS sobre o aviso-prévio 
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indenizado, o terço constitucional de férias gozadas, os quinzes 
primeiros dias de auxílio-doença/acidente, o salário-maternidade e 
sobre as férias gozadas. Precedentes.

Agravo regimental improvido." 
(AgRg no REsp 1.499.609/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/6/2015, DJe 
10/6/2015.)

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. FGTS. INCIDÊNCIA SOBRE O TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.

2. O FGTS trata-se de um direito autônomo dos trabalhadores 
urbanos e rurais de índole social e trabalhista, não possuindo caráter 
de imposto e nem de contribuição previdenciária. Assim, não é 
possível a sua equiparação com a sistemática utilizada para fins de 
incidência de contribuição previdenciária e imposto de renda, de 
modo que é irrelevante a natureza da verba trabalhista 
(remuneratória ou indenizatória/compensatória) para fins de 
incidência da contribuição ao FGTS.

3. Realizando uma interpretação sistemática da norma de 
regência, verifica-se que somente em relação às verbas 
expressamente excluídas pela lei é que não haverá a incidência do 
FGTS. Desse modo, impõe-se a incidência do FGTS sobre o terço 
constitucional de férias (gozadas), pois não há previsão legal 
específica acerca da sua exclusão, não podendo o intérprete 
ampliar as hipóteses legais de não incidência. Cumpre registrar 
que a mesma orientação é adotada no âmbito do Tribunal Superior 
do Trabalho, que "tem adotado o entendimento de que incide o 
FGTS sobre o terço constitucional, desde que não se trate de férias 
indenizadas" (RR - 81300-05.2007.5.17.0013, Relator Ministro: 
Pedro Paulo Manus, Data de Julgamento: 07/11/2012, 7ª Turma, 
Data de Publicação: DEJT 09/11/2012).

4. Ressalte-se que entendimento em sentido contrário implica 
prejuízo ao empregado que é o destinatário das contribuições 
destinadas ao Fundo, efetuadas pelo empregador.

5. Recurso especial não provido." 
(REsp 1.436.897/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 4/12/2014, DJe 
19/12/2014.)
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Por fim,  mantenho o não conheço do recurso especial quanto à alegação 
de não incidência de contribuição ao FGTS sobre horas extras e adicionais de 
insalubridade, periculosidade e noturno, pois o acórdão recorrido, ao analisar a matéria, 
utilizou-se de fundamentos exclusivamente constitucionais.

É o que se extrai do seguinte trecho (fl. 241, e-STJ):

"No que tange às horas-extras e aos adicionais noturno, de 
periculosidade e de insalubridade, a Constituição da República, em 
seu artigo 7º, empresta natureza salarial a tais verbas, ao 
equipará-las à remuneração, conforme se depreende da leitura dos 
incisos XVI e XXIII do referido dispositivo:

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no 
mínimo, em cinqüenta por cento à do normal;

(...) XXIII - adicional de remuneração para as atividades 
penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei;

Trata-se de parcelas que o empregado recebe 
complementarmente por estar trabalhando em condições especiais. 
Tais valores, representando um acréscimo retributivo financeiro no 
patrimônio dos segurados, têm natureza salarial, integrando, assim, 
a base de cálculo da contribuição para o FGTS". 

A competência do Superior Tribunal de Justiça refere-se à matéria 
infraconstitucional. A discussão sobre preceitos da Carta Maior cabe à Suprema Corte. 
Assim, inviável o exame do pleito da recorrente, sob pena de se analisar matéria cuja 
competência está afeta à Excelsa Corte, ex vi do art. 102 da Constituição Federal. 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL.  PENSÃO 
CONCEDIDA À UNIVERSITÁRIO. 24 ANOS. ACÓRDÃO DE 
ORIGEM. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME.

A fundamentação da Corte de origem está absolutamente 
embasada no exame de norma de caráter constitucional, qual seja, 
art 1º, III, 6º e 205 da CF. Assim, não é possível o conhecimento do 
apelo especial.

Agravo regimental improvido." 
(AgRg no REsp 1.545.846/MS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 
10/12/2015.)

"PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. 
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EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. RECEITA BRUTA DA 
COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. CONTRIBUIÇÃO 
SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO 
EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE ANÁLISE 
EM RECURSO ESPECIAL. REPRISTINAÇÃO. ATO NORMATIVO 
REVOGADO POR LEI DECLARADA INCONSTITUCIONAL. 
POSSIBILIDADE.

1. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem apreciou a 
demanda sob o enfoque eminentemente constitucional. Dessarte, é 
inviável a apreciação do Recurso Especial, sob pena de invasão da 
competência do STF.

2. Outrossim, nota-se que a Corte regional entendeu que, uma 
vez declarada a inconstitucionalidade das referidas leis, deve-se 
aplicar a redação originária da Lei 8.212/1992, que dispõe ser válida 
a tributação com base na folha de salários. Tal orientação espelha a 
jurisprudência do STJ, no sentido de que a declaração de 
inconstitucionalidade acarreta a repristinação da norma revogada 
pela lei viciada. Precedentes.

3. Agravo Regimental não provido." 
(AgRg no REsp 1.487.270/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe 
20/03/2015.)

Desse modo, sem argumento capaz de modificar a decisão agravada, 
mantenho-a por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0308932-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.572.171 / PR

Números Origem:  50712139020144047000  PR-50712139020144047000

PAUTA: 23/02/2016 JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RULIWI REFEICOES INDUSTRIAIS LTDA
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - FGTS / Fundo de 
Garantia Por Tempo de Serviço

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RULIWI REFEICOES INDUSTRIAIS LTDA
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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